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 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 
anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Superavit Financeiro;
 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio , Estado do Paraná, 
em 21 de fevereiro de 2022.

LETICIA SALGADO CHICARELLI
Controle Interno

ROBERTO GALIARDO COSTA
Secretario de Fazenda

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 137/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: ARAUJO MÓVEIS E TRANSPORTES LTDA 
 CNPJ: 23.206.565/0001-25
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 26.173,00 (vinte e seis mil cento e setenta e três reais).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:          

           FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. Publique -se 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 140/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: QUALITY ATACADO LTDA – ME - CNPJ: 
15.724.019/0001-58
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 20.553,60 (vinte mil quinhentos e cinquenta e três reais e 
sessenta centavos).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
 Publique -se 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 141/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: RODRIGO BRAATZ CANDIDO ME  
 CNPJ: 13.141.137/0001-08
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 2.824,50 (dois mil oitocentos e vinte e quatro reais e cin-
quenta centavos).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
 Publique -se 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 142/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: SANTA TEREZINHA COMERCIO DE MOVEIS EIRELI  
 CNPJ: 04.063.503/0001-67
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 2.824,50 (dois mil oitocentos e vinte e quatro reais e cin-
quenta centavos).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
 Publique -se 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 143/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: VITRINE AMBIENTES PARA ESCRITORIO LTDA 
 CNPJ: 05.684.135/0001-37
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 2.028,00 (dois mil e vinte e oito reais).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

                     PREÇOS REGISTRADOS:

 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 

 Publique -se 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 136/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: ALER COMERCIO DE MOVEIS LTDA  
 CNPJ: 82.476.144/0001-83
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 21.841,60 (vinte e um mil oitocentos e quarenta e um reais 
e sessenta centavos).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
 Publique -se 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 138/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
 CONTRATADO: ESCOLARES INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS 
LTDA - CNPJ: 34.832.381/0001-97
 OBJETO: Aquisição de material permanente.
 VALOR: R$ 58.712,00 (cinquenta e oito mil setecentos e doze reais).
 VIGENCIA: 12 (doze) meses
 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

 III – especialização ao nível de Mestrado: 10 (dez) níveis por título;
 IV - especialização ao nível de Doutorado: 10 (dez) níveis por título;
 § 1° somente serão considerados, para efeitos de progressão deste 
artigo, os cursos que não sejam requisitos para investidura no cargo. 
 § 2° A Progressão por qualificação profissional será concedida uma 
única vez para cada titulação.
 Art. 29. A progressão de que trata este artigo será efetivada mediante 
requerimento do interessado, sendo a habilitação comprovada através da apresen-
tação do Diploma e/ou Certificado de Conclusão de Curso.
 Art. 30. O Requerimento acima, será encaminhado ao Procurador-Geral 
do Município que fará a análise da documentação apresentada, emitindo parecer 
sobre a possibilidade de promoção, que será efetivada por ato do Chefe do Poder 
Executivo.
 Parágrafo Único. A análise deverá pautar-se na relação entre o curso 
concluído e as funções pertinentes ao cargo, deferindo apenas os que implicarem 
em aperfeiçoamento profissional do servidor em suas atividades.
 Art. 31. Não se concederá promoção por qualificação profissional ao 
servidor que:
 I – estiver em estágio probatório;
 II – estiver em disponibilidade;
 III – estiver cedido a outro órgão de qualquer dos Poderes e de qualquer 
esfera, sem ônus para o Município;
 IV – estiver em licença para tratar de assuntos particulares;
 V – estiver em licença para tratamento de saúde; 
 VI – estiver em licença para exercício de mandato eletivo ou classista, 
salvo se continuarem exerce-los em concomitância com o cargo efetivo em compa-
tibilidade de horário.
 VI – tiver sofrido penalidade em processo administrativo disciplinar;

TÍTULO V - DOS PARECERES REFERENCIAIS, DOS PARECERES E DOS 
DESPACHOS

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 32. Os pedidos de dados, informações e documentos, formulados 
pela Procuradoria-Geral do Município, a quaisquer órgãos ou entidades da Admi-
nistração Municipal, bem como as do diligências solicitadas pelos Procuradores 
Município, serão atendidos no prazo assinalado.
Parágrafo único. Nos casos de urgência, as requisições poderão ser feitas pes-
soalmente.
 Art. 33. Os processos ou procedimentos administrativos encaminhados à 
Procuradoria-Geral do Município serão respondidos, conforme o caso, em Pareceres 
Jurídicos, Despachos, ou outro ato administrativo conforme o caso concreto.
 Art. 34. A Procuradoria-Geral do Município armazenará as peças produ-
zidas por seus Membros e Servidores, desde as mais simples às mais complexas, 
em pastas situadas em rede de acesso, cujo controle de visualização será limitado 
aos departamentos interessados.
 Art. 35. As manifestações da Procuradoria-Geral do Município será 
precedida de dúvida jurídica devidamente identificada pelo setor solicitante.
 § 1º  Não cabe a Procuradoria-Geral do Município se manifestar em 
temas não jurídicos, relativos à conveniência e à oportunidade dos atos praticados 
pelas autoridades competentes, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 
técnica ou administrativa, nem em casos de simples conferência normativa.
 § 2º Caso ocorra a situação descrita no caput, o processo será motivan-
damente devolvido ao demandante.

CAPÍTULO II - DOS PARECERES REFERENCIAIS

 Art. 36. As minutas de editais de licitação e de chamamento público, 
bem como as dos instrumentos de contratos, acordos, convênios, parcerias, termos 
de aditamento, ajustes e outros instrumentos congêneres devem ser previamente 
examinadas e aprovadas pela Procuradoria-Geral do Município, nos termos do 
parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, art. 35, inciso VI, da Lei n. 13.019/2014 
e art. 53, §5º da Lei nº 14.133/2021
 Art. 37. É dispensado o envio de processos à Procuradoria-Geral do 
Município se houver parecer jurídico referencial exarado, inclusive com aprovação 
de minuta-padrão, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida jurídica 
específica, devidamente identificada e motivada, que não seja sanada pelo parecer 
referencial.
 § 1º O parecer jurídico referencial deverá instruir o processo adminis-
trativo em questão, cabendo ao responsável pelo procedimento, no caso concreto, 
o atendimento das exigências legais nele previstas.
 §2º A elaboração do parecer jurídico referenciais é de competência 
exclusiva da Procuradoria-Geral do Município, mediante expedição de ofício ou 
solicitação dos Órgãos da Administração Direta ou dos Entes da Administração 
Indireta do Município (Autarquias e Fundações), se houver, devendo ser firmados 
por todos os Procuradores do Município ou nos casos de temas relacionados as 
gerencias especificas, por apenas o Procurador responsável, com a ratificação do 
Procurador-Geral do Município.
 Art. 38. A Procuradoria-Geral do Município deverá manter controle es-
pecífico sobre os pareceres referenciais por ela exarados, utilizando-se de sistema 
ou metodologia que permita a célere consulta aos registros dos documentos.
 Art. 39. Somente por determinação do Prefeito ou por provocação 

de Secretário Municipal, de titular de entidade da Administração Indireta, do 
Procurador-Geral do Municipio, de qualquer Procurador será procedido reexame 

de processo em que se tenha dado força normativa ao respectivo parecer. 

CAPÍTULO III - DOS PARECERES

 Art. 40. Os Pareceres da Procuradoria-Geral do Município serão 
numerados em ordem sequencial, datados e arquivados na Procuradoria-Geral do 
Município.
 Art. 41. Os pareceres dos Procuradores, a depender das peculiaridades 
do caso concreto poderão ser submetidos ao Procurador-Geral do Município, para 
aprovação ou reforma do do entendimento, neste último caso mediante novo parecer 
fundamentado.
 Art. 42. Os Pareceres emitidos, dependentes de posterior regularização 
formal do Processo Administrativo ou do cumprimento de novas diligências, são 

reputados não conclusivos ou condicionados, devendo as condicionantes constantes 
do Parecer ser cumpridas pelos órgãos e setores responsáveis.
 Art. 43. Os Pareceres emitidos pelos Procuradores do Municipio serão 
impressos em duas vias, a primeira a integrar o respectivo processo, e, a segunda, 
a ser arquivada na Procuradoria, com cabeçalho padrão da Procuradoria-Geral do 
Município, e conterão obrigatoriamente, observada a ordem adiante disposta:
 I - o número do processo em que foi exarado;
 II - o nome do interessado;
 III - o assunto versado no processo;
 IV - a designação “PARECER, grafada em letras maiúsculas; a
 V - a ementa com expressões de referência e conteúdo resumido da 
conclusão;
 VI - a exposição, com o relato da matéria ou enunciado da consulta; 
VII - a fundamentação legal, doutrinária e/ou jurisprudencial;
 VII - a conclusão.
 § 1º. Quando a consulta for formulada em perguntas, a conclusão prefe-
rencialmente. deverá reproduzir as questões com as devidas respostas alcançadas.
 § 2º. Fica  assegurado ao Procurador-Geral do Município avocar quais-
quer processos para sua apreciação.

CAPÍTULO IV - DOS DESPACHOS

 Art. 44. Despacho é a manifestação por meio da qual o Procurador do 
Município:
 I - responde, de forma breve, clara, concisa e conclusiva, às questões 
postas em assuntos de menor complexidade;
 II - dá encaminhamentos concisos ao cumprimento de diligências ou 
medidas afins, com o objetivo de instrução processual;
 III - remete o processo para setores especificos, ao cumprimento de 
suas atribuições.
 Art. 45. Os Despachos serão datados e assinados pelo Procurador do 
Município que o exarar e:
 I - são dispensados de conter citações doutrinárias, transcrições de 
acórdãos ou das respectivas ementas, as quais poderão ser mencionadas por 
simples referências;
 II - serão emitidos em 02 (duas) vias, a primeira a integrar o respectivo 
processo, e, a segunda, a ser arquivada na Procuradoria-Geral do Município;
 III - prescindem da chancela de qualquer superior hierárquico do 
Procurador do Município que o emitiu, para o seu envio aos órgãos ou entidades 
destinatários.

CAPÍTULO V - DA DISTRIBUIÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO

 Art. 46. A distribuição do expediente entre os Procuradores do Município, 
dar-se-á por ato do Procurador-Geral do Município, de acordo com a necessidade 
de serviço.
 Parágrafo único: a distribuição de processos obedeçerá a critérios 
objetivos que levem em conta o nível de complexidade da matéria, o quantitativo de 
processos, a situação do corpo jurídico ao tempo da distribuição (férias, atestados 
médicos etc), eventual prevenção relativamente ao expediente e expertise do pro-
fissional na matéria.
 Art. 47. A alteração do expediente entre os Procuradores ocorrerá com 
fundamento no interesse público e deverá ser motivada.

TÍTULO VI - DOS HONORÁRIOS

 Art. 48. Aos Procuradores do Município providos por concurso público 
é assegurado o recebimento da totalidade dos honorários pagos pela parte vencida 
em virtude de cobrança judicial da dívida ativa e nas demais ações judiciais em 
que o Município for parte, a título de sucumbência, ou por acordo, os quais serão 
partilhados igualitariamente entre os Procuradores do Município, sem prejuízo de 
seus vencimentos e demais vantagens. 
 Art. 49. Fica criado o Fundo de Honorários do Município de Primeiro de 
Maio, destinado ao recebimento e distribuição de honorários advocatícios, entidade 
sem personalidade jurídica própria, que será movimentado pelo Município de Primeiro 
de Maio.
 Art. 50. Constituirão as entradas financeiras do Fundo:
 I - Os valores pagos a título de honorários advocatícios, oriundos do 
pagamento de débitos devidamente constituídos em dívida ativa;
 II – os valores pagos a título de honorários advocatícios oriundo de 
demais ações judiciais em que o Município for parte, a título de sucumbência, ou 
por acordo;
 III - os valores advindos do levantamento de alvarás judiciais referentes 
a honorários advocatícios em processos nos quais o Município de Primeiro de Maio, 
sejam parte.
 IV - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras 
dos recursos do Fundo de Honorários do Município de Primeiro de Maio.
 Parágrafo único. Os honorários advocatícios não constituem encargo 
do Tesouro Municipal, e serão pagos exclusivamente pela parte sucumbente ou 
devedora, adversa ao Município nos feitos judiciais.
 Art. 51. Fica regulamentado o rateio dos honorários advocatícios, 
auferidos nas causas defendidas pelos Procuradores do Município.
 §1º Os honorários previstos nesta lei são verbas de natureza privada, não 
fazem parte do orçamento público, não constituem encargos ao Tesouro Municipal, 
sendo pagos exclusivamente pela parte sucumbente ou devedora.
 §2º Os honorários não integram o subsídio e não servirão como base 
de cálculo para adicional, gratificação ou qualquer outra vantagem pecuniária.
 §3º A Secretaria de Recursos Humanos e Administração consignará 
os valores dos honorários na folha de pagamento dos Procuradores, sob a rubrica 
“HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS”.
 §4º Os valores percebidos como honorários advocatícios pelos Procura-
dores do Município, não se incorporam ao seu padrão de vencimento, para qualquer 
efeito, não gerando, portanto, direito futuro.
 §5º O rateio dos honorários advocatícios será realizado mensalmente, 
sendo que os valores apurados serão pagos até o final do mês subsequente, e pagos 
diretamente em folha salarial.
 Art. 52. Fica excluído do rateio dos honorários o Procurador do Município:
 I - em licença para tratar de assuntos particulares.
 II - em disponibilidade.
 III - em cumprimento de penalidade de suspensão.
 IV - em licença para participar de campanha eleitoral.
 V – em caso de aposentadoria
 Parágrafo único. O Procurador do Município voltará a participar do rateio 

dos honorários no mês subsequente ao da cessação da causa.
 Art. 53. Constitui infração disciplinar punível com demissão:
Parágrafo único. O recebimento de honorários diretamente pelo Procurador do 
Município, sem imediato depósito na conta do Fundo de Honorários do Município 
de Primeiro de Maio.
 Art. 54. Os honorários enquadram-se como valores por ingresso extra 
orçamentário, conforme art. 3º, parágrafo único, da Lei Federal 4.320/1964.
 Art. 55. É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou ato admi-
nistrativo que retire do advogado ao recebimento dos honorários advocatícios de que 
trata essa Lei, direito do advogado público em- conformidade com o que estabelece 
a Lei nº 8906, de 04 de julho de 1994.

TÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 Art. 56. O Quadro da Procuradoria-Geral do Município será composto: 
 I – 01 (uma) vaga para o cargo em comissão de natureza política de 
Procurador-Geral, escolhido dentre advogados inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil, de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeado pelo Chefe do 
Poder Executivo, com prerrogativas e representação de Secretário Municipal.
 II – 04 (quatro) vagas  para o cargo de provimento efetivo de Procurador 
do Município, no quadro permanente de pessoal do Município de Primeiro de Maio, 
com escolaridade em curso superior de Bacharelado em Direito, regularmente ins-
crito na Ordem dos Advogados do Brasil, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais.
 Art. 57. À remuneração do cargo de provimento em comissão de 
Procurador-Geral do Município dar-se-á no valor de R$ 10.027,85 (dez mil e vinte 
e sete reais e oitenta e cinco centavos) que deverá ser atualizada anualmente de 
acordo com o percentual concedido a título de reajuste no período.
 Art. 58. Farão jus os Procuradores do Município, designados à para 
exercerem a função de chefia das gerencias especializadas nos termos do artigo 
13, a gratificação de função no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), que deverá ser 
atualizada anualmente de acordo com o percentual concedido a título de reajuste no 
período.
 Art. 59. A Procuradoria-Geral do Município de Primeiro de Maio, deverá 
instalar-se em local determinado, específico, aparelhado e adequado, e deverá contar 
com instalações e comodidades condignas as atividades de seus integrantes, para 
garantia de seu funcionamento e proteção de seu acervo documental, material, 
bibliográfico e patrimonial.
 Art. 60. O Procurador do Município poderá requerer, ao Procurador-
-Geral, em caráter temporário, por um período mínimo de 30 (trinta) dias, a diminuição 
da sua carga horária diária, com a redução proporcional na sua remuneração, para 
frequentar curso de formação regular, capacitação profissional ou pós-graduação.
 Art. 61. Esta Lei será regulamentada, no que couber no Regimento 
Interno da Procuradoria-Geral do Município (PGM) a ser aprovado por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
 Art. 62. Aplicam-se aos Procuradores do Município o regime jurídico 
desta Lei, ressalvada, em caso de omissão, a aplicação subsidiária do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais.
 Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não poderá importar 
em restrições ao regime jurídico instituído nesta Lei ou na imposição de condições 
com ele incompatíveis.
 Art. 63. Fica alterado o Anexo II - Quadro de Pessoal Permanente e o 
Anexo III - Grupo Ocupacional Profissional da Lei nº 184/1994, de 23 de setembro 
de 1994, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
LEI MUNICIPAL Nº 184/1994

ANEXO II - Quadro de Pessoal Permanente

ANEXO III - Grupo Ocupacional Profissional

 §1º. Os procuradores já aprovados no estágio probatório na data da 
publicação desta lei, serão reenquadrados no nível correspondente ao 100, acrescido 
de 01 (um nível) por ano de exercício como advogado municipal.
 Art. 64. Fica revogada a Lei nº 563, de 04 de Julho de 2014.
 Art. 65. À Procuradoria-Geral do Município incumbe adotar as provi-
dências necessárias para o cumprimento do disposto nesta Lei.
 Art. 66. Os efeitos financeiros decorrentes desta Lei correrão à conta 
de dotações orçamentárias próprias.
 Art. 67. Ficam revogados os  artigos 11, inciso II e 13 da lei nº 329/2009.
 Art. 68. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os 
artigos 11, inciso II e 13 da Lei Municipal nº 329/2009, Manual de Ocupações do 
Município de Primeiro de Maio vigente, aplicando-se subsidiramente a lei municipal 
nº 183/1994 e lei municipal nº 184/1994.
 Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 
aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois. 

Bruna de Oliveira Casanova
 Prefeita Municipal

ANEXO I - TABELA DE CARGO EM COMISSÃO DE NATUREZA POLÍTICA E 
DE CARGOS EFETIVOS

ANEXO II - TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS DA PROCURADORIA-
-GERAL DO MUNICÍPIO

ANEXO III - ORGANOGRAMA DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 


